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0  FUNDO  MUN]CIPAL  DE  SAÚDE  i  FMS,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  11.230]311/001i63,

neste ato representado por sua Gestora, a Sra. Andrea dos Santos Calado Rodrigues, no uso de suas

prorroga{ivas legais, tendo em  vista o  princípio da publicidade,  confome inscrito  no caput.  do ari.  37,  da
Constituição da República de 1988, no ari. 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021, por intermédio da Comissão,

favorecem o funcionameHto pleno do CAPS.

0 imóvel estâ em conformidade com as exigências técnicas e operacionais para a implan{ação de
um centro de atenção psicossocial, o que é esseHcial para assegurar um atendimento qualificado e eficaz
à  população.  Sua  localização  estratégica  facilita  o  acesso  dos  usuários  e  da  equipe  multidisciplinar,
evitando a exclusão social e assegurando a integralidade do cuidado.

Dessa  forma,   a  manutenção  da  locação  é  imprescindível   para  a  continuidade  dos  serviços

prestados  pelo  CAPS,  os  quais  são  fundamentais  para  a  promoção  da  saúde  mental,  a  prevenção  de
agravos e a reinserção social de pessoas em sofrimento psíquico. A eventual mudança para um local mais
afastado  poderia dificultar o acesso  ao serviço,  prejudicando os princípios de universalidade,  equidade e

integralidade do SUS.

A contratação da locação do imóvel,  portanto, é essencial para o desenvolvimento das ações da
Secretaria Municipal de Saúde, permitindo o adequado planejamento, organização e execução dos serviços
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de saúde mental.  Tal  medida contribui para uma gestão mais eficiente e garante um  uso mais

eficaz dos recursos públicos, assegurando à popu!ação um cuidado continuo, humanizado e de

lnicialmente,  é  fundamental   ressaltar  que  a  locação  do  imóvel  é  imprescindível   para
atender  às   necessidades  da   Secretaria   Municipal   de   Saúde,   especialmente  em   razão  das
atividades essenciais desenvolvidas  pelo  Centro de Atenção  Psicossocial  (CAPS),  que exige
uma infraestrutura adequada para o seu funcionamento contínuo, humanizado e eficiente. 0 CAPS
desempenha  um  papel fundamental  na atenção à saúde  mental da população,  sendo a  locação
de  um  imóvel  apropriado  para  sediar esse  serviço  uma  necessidad

qualidade do acolhimento e do tratamento ofertado.

Além disso, a locação do imóvel se revela crucial para o
do  CAPS,  tendo em  vista que  o  município  não  dispõe,  atualme
atendam de forma adequada às exigências e§truturais e funcio
0  imóvel  proposto  para  a  locação  oferecerá  a  infraestrutu

psicossocial,  com  espaços  adequados  para  cor±sultas,  ati
administrativa,  ambientes  de  acolhimento  e  convjvência
onforto dos Lisuários e profis§ionais.

A contratação da locação vis`a7,portant
ações  contínuas  e  intégradas  de
acessível à população. Sem

omprometidas,  afetandó

vel  para  garantir  a

nto das atividades

ções  próprias  que
viço especializado.
ara  o  atendimento

ticas,  oficinas,   área
ntir  a  privacidade  e  o

ecre{a'ria Municipal de Saúde
assegurando  um  cuidado  digno,

Q, as ativídades do CAPS podem ser
os  usuários  ao  tratamento  e  prejudicando  a

ossocia[ e a neinsepção comuri`i'ttària de pessoas'com transtornos mentais.

uma  unidade estraiégica d`o``-§isfema  Único  de  Saúde  (SUS),  cuja  principal
atenção  esp6cialízada  às  pessoas  em  sofrimento  psíquico,   de  forma

nitária  e  em  regíme  de  atenção  díária.  Trata-se  de  uma  politica  pública
ntia  do  direito  à  saúde  mental,  à dignidade  e  à  cidadania  de  indivíduos
IÍzados e vulnerabilizados.

elo CAPS:

os mentais se¥eros e persistentes, como esquizofrenia, transtomo

psíquico decorren{e de uso prejudicial de álcool e outras drogas.

ou`,,em  acompanhamento  contínuo,  que  necessitam  de  cuidados
ndimento hurnanizado.

•      Famíliasecuidador uç demandam orientação, escuta e suporte psjcossocial.

Em   resumo,   a   locação  deste   imóvel   é   uma   medida   imprescindível   para   garantir  o
adequado  funcionamento  do  CAPS  no  município  de  Brejão/PE,  permitindo  a  continuidade  das
ações  em  saúde  mental  em  prol  da  promoção,  prevenção  e  cuidado  integral  à  população.  Um
espaço  físico  adequado  contribuirá  diretamente  para   a  melhoria  da  qualidade  dos  serviços

prestados, bem como para o fortalecimento da rede de atenção psicossocial e da politica de saúde
pública do município.

As   compras   e   contratações   das   entidades   públicas   seguem   obrigatoriamente   um   regime
regulamentado  por  Lei.  0  fundamento  principal  que  reza  por esta  iniciativa  é  o  Art.  37,  inciso  Xxl,  da
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Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Admínistração Pública, para tornar isonômica a participação

de  interessados  em  procedimentos  que  visam  supri.r  as  necessidades  dos  Órgãos  públicos  acerca  dos
serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, com o objetivo de obter a proposta mais vantajosa para as contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o ari. 37, inciso Xxl da CF/1988, /.n venb/.s:

/..J

"XXI - ressalvados os casos especificados na legisl

e alienações serão contratados mediante process
igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrent

obrigações de pagamento,mantidas as condiçõ

lei,   o  quaL  sQmeiite  permitirá  as  exigência

indispensáveis à garan{ia do cumprimento d

Como se observa, o legíslador, de brma inteljgente, exce
Iicitatório,  por  diversas  razões,  pQderia  não  ser víável  para  a
tendimento da demanda da Unidade SDlicílante.

Para  contratar,  a  AdministraçãQ `d,eve  segurj`,'p
edimento  impõe  a  realização  de  uma

tindo igualdade de ±ratamento e leva,ndo

0

ras, serviços, compras

pública que assegure
las  que  estabeleçam
oposta, nos termos da
técnica  e  econômica

ses em que o processo
serviços  necessários  ao

rio,  que  é  a  regra  geral.  Esse
eressados  em  celebrar  o  contrato,
mais vantajosa.

Entretanto, essa obrigação não é absoluta. A licitação deve ocorrer, obviamente, quando for viável ,
moà:::s:âour:,êa::',:coaud::tuaáõmeosed:q,uNeEi#,`rBe,a.'iáaAçiàsÊtoáígÉÊvúásvÂ',bnÉcu.:c::Á;pÃoÓ:Ív::

GIBIL[DADEj a realização do Geriame é inviávé[ devido às carac{eristicas do objeto contratado, que
o   procedimen{o   licitatório   eonvencíonal   ina`plícável.   Assim,   a   lNEXIGIBIL[DADE   decorre   de

nstâncias objetivas que tornam desneGessária a licitação, sendo uma exceção prevista pelo legislador,
ntende ser inconveniente a sua reaíízação €m situações específicas.

Nesse ¢ontexto,  a Administração  Pública, com  o intuito de atender aos  seus  interesses  e em
onformidadecomascondiçõesinereniesàssuasfunções]poderárealizaroprocedimentodecontratação,

desde que o valor esteja compatível com os praticados no mercado.

Assim, é necessãrio cümprir as formalidades previstas no Ari. 72 da Lei Federal n° 14.133/2021,
como  condição  para  a  efjçàG{a.do  processo  administrativo  correspondente,   o  que  implica  em   uma
verificação de oonfomidade,

Contudo, existem sit
nos  trâmites  usuais  se torna

rp que, devido a características específicas, a realização da licitação
sível  ou  inviável.  Nessas  sjtuações,  a  legislação  prevê  exceções  às

regras,   por   meio   da   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   e   da   lNEXIGIBILIDADE   DE   LICITAÇÃO.   Estes

procedimentos excepcionais devem seguir o disposto no Art. 72 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Art.  72.   0  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de
inexigibilidade   e   de   dispensa  tde   licitação,   deverá   ser   instruido   com   os

seguintes documentos:

1  - Documento de formalização de demanda e,  se for o caso,  estudo técnico

preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de  referência,  projeto  básico  ou  projeto
executivo;

11 -Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art.  23 desta Lei;
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111  -Pãíecei-Jurídico  e  pareceres  técnicos,  se for o  caso,  que  demon

atendjmfjnto dos requisitos exigidos:

lv - Demün`stração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumído;

V -Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessáría;

Vl - Razão da escolha do contratado;

Vll -Justíficativa de preço;

Vlll -Autorização da autoridade competen

A  Administração,  após  a  verificação  dos  pressupostos  deve

(desde que possua dotação orçamentária}, Êxecutante que possua cap
e preencha os requisitos de capaoidade lécnica e econômico-financei
objeto a executar, Apresentar-se-á a razão da esGolha do prestad
valores sejam sacrificados em prol de outros.

Assim,  uma contratação direta, nesse casQ, -poderá
`Iicitação, se o objeto for tota]menle sa{!sfeito denLro do

tação direta de parte do objeto aserexecutado, r
a` de licitação fomal. Trata-se, pois, de

lmJ

contratação  direta
e regularidade fiscal

C0m as exigências do
ser que  alguns

ade de outra contratação,
a Ad ministração efetivaria

hte` a uma contratação posterior,
cípio da proporcionalidade.  (JUSTEN

a hipótese tratada ap:íésénta-se como um dó+§ casos em que a administração pode
d ispensar o processo',b}içitatótio, realizando a ¢contratação direta para não ocasionar
se  depara  com  a  necessidade  inadiável  de``.locação  de  imóvel  para  subsidiar as

•<<`

ão    em    aná(ise    enqüadía:se    na    hjpó[ese    prevista    no    ari.    74,    inc.
ederal n,  14.133, de 01.04,2021

ART,     74+     É     INExtGÍVEL    A     LICITACÃO     QUANDO     INVIÁVEL     A

COMPETICÃOT EM ESPECIAL NOS CASOS DE:  [...]

V -Aquisjição c" LOCÁeÃO DE IMÓVEL cujas características de instalações

e de locãlização tomem necessária sua escolha; [.„]

5°.  Nas  contratações  com  fundamento  no  inciso  V  do  caput  deste  artigo,

em ser observados os seguintes requísitos:

aliação  prévia do  bem,  do  seu  estado de conservação,  dos  custos de
ações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo

de amoriização dos investimentos;

11  -  Certificação  da  jnexistência  de  imóveis  públicos  vagos  e  disponíveis  que

atendam ao objeto;

111  -Justíficativas que  demonstrem  a singularidade  do  imóvel  a ser comprado

ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

A Administração  Pública exerce uma prerrogativa que a  legislação  lhe confere para atender, de
forma imediata, a demandas urgentes e essenciais,  relacionadas à prestação de serviços inadiáveis e de
responsabilidade do Município.
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Neste contexto, abordaremos o instituto da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO, sempre pau

pelos princípios da moralidade e impessoalidade que norteiam a atuação da Administração Pública.

E  imporiante destacar que o interesse  público deve ser sempre observado  nas  licitações,  sem,
contudo,  sobrepor-se  ao  principio  da  isonomia,  que  garante  a  igualdade  de  condições  para  todos  os

pariicipantes do ceriame.

Nesse sentido,  a  possibilidade de contratação direta  não  confere ao Administrador Público  uma

liberdade irrestrita para dispensar o processo licitatório, pois a regra geral é a obrigatoriedade da licitação,

sendo as exceções previstas em  lei.  Caso contrário, os princípios da impessoalidade e moralidade seriam

cer  Jurídico  e  pareceres  técnicos,   se  for  o  caso,   que  demonstrem   o
o dos requisitos exigidos;

ração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com  o
o a ser assLmido;

V  -   Comprovação  de   que   o   contratado   preenche   os   requisitos   de   habilitação   e

qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contratado;

Vll  -Justificativa de preço;

Vlll -Autorização da autoridade competente.

Assim,  o  ari.  72,  inciso  11,  da  Lei  n°  14.133/2021,  estabelece  que  a Administração  Pública deve

realizar  pesquisa  de  preços  também  nos  processos  de  contratação  direta,  observando  os  mesmos

parâmetros  gerais  aplicáveis  às  pesquisas  realizadas  no  âmbito  das  licitações.  Ressalta-se  que,  nas

Melquiades Bernardo,  1  -Centro | 55.325-000 |  Brejão.PE.

CNPJ/MF:  10]131.076/0001-0®

:_ _F=_t Iicitacao@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250620125814.pdf

assinado por: idU
ser 433



ÉrÉ±uÊ:.`.üE=
G®VERN®    5Ê®    POVO

contratações diretas -especialmente nas hipóteses de lnexigibilidade ou Dispensa de Licitação

constitui um critério objetivo fundamental para a esco!!`a do fornecedor.

Com  base  nos  custos  estimados  para  a  execução  do  objeto  contratual,  apurados  pelo
competente,  conforme disposto no art. 23, § 4°, da referida  Lei, foi definido o preço de referência utilizado

nas pesquisas de mercado, conforme demonstrado nos autos do processo administrativo.

As planilhas elaboradas pelo setor competente encontram-se devidamente anexadas, indicando o
valor  de  referência  (máximo)  a  ser  considerado,  conforme  os  registros  apnesentados.  0  resultado  da

pesquisa servirá como parâmetro para definição do valor máximo admissível para a contratação.

Dessa  forma,  estabelece-se  como  valor  máximo  para  esta  co
12.000,00  (doze  mil   reais),   conforme  proposta  de  preços  apresentad
documentos fiscais e registros de anos anteriores que comprovam a com
com os praticados no mercado.

Na  contratação  em  epígrafe,   constatoii~se  a   necessi

(cotações),  em  razão  da  natureza do objeto a  ser contratado
raticados  no  mercado  regional,  especía]men±ç  enhe.

a pesquisa foi condüzida por meio do Poriál::']
•   ,J `J  +:-.

Ressalta-se que  um  dos  elementos
esa. Nesse sentido,  para a adequada d

as disposiçõe§ previstas
S.

Ser

o   montante  de
acompanhada

s valores pactuados

pesquisa  de   preços
de  verificar  os  valores

[es  no  mesmo  ramo  de
Públicas (PNCP),

ontratação direta  é  a  estimativa de
contratado,  a Administração  Púb]ica

Fede*al  n°  14.133f2021,  conforme  documento

Dessa forma, o art. 72,  inciso llj da Lei n°  14.133/2ü21,  estabelece que a Administração
a de¥e realizar pesquisa de preços taribém nos processos administrativos de contratação
j obseFvando os mesmos parâmetros gerais ap[icá#eis às pesquisas realizadas no âmbito

-\

Destaca-se que,r ` mesmo  nas  hípóteses  de  lnexigíbilídade  ou  Dispensa  de  Licitação,  o
eço   cons€Ítui   um   reqLiísito   objetivo   essencial   para   a   tomada   de   decisão,   devendo   ser

evidamenlejüstificado com base em va[ores praticados rto mercado. A observância desse critério
assegura  a  razoabilidadé,` da  contratação  e  o  cumprimento  dos  princípios  da  economicidade,
eficiência,e']egalídflde,  `  :

Com base nos Gustos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa
no sítio de PSrtais de coníratações, na forma do Ari. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, o preço médio de
referência considerado nas pesqüisas realizadas.

As   pesquisas   realizadas  estão  anexas  nos  autos,   conforme   preço  médio  apresentado  de
12.000,00 (doze mil reais).  Resultante de pesqujsá nos Portais de Municípios no Estado de Pernambuco e
Nacionalmente,  na forma do Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, tomada como parâmetro a média entre
os preços cotados de contratos e prestação de serviços de mesma natureza, que será considerado como
valor máximo admissível para a contratação.

ltem  i Objeto

A locação de 01
(um) imóvel,  na
zona urbana.
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para sediar o
CAPS,
destinado a
atender as
demandas e
necessidades
da Secretaria de
saúde do
Município de

Os  documentos

dividjndo-se em:

} , Jürídica;

11  -Técni¢a;

111  -Fiscal,  social e trabalhista;

lv - Econômico-financeira.

exigidos  foram  devidamente   apresentados,  sendo  que  as  certidões

possuem validade compatível com o período de cadastro e de abertura do certame.

A   licitante   classificada   em   primeiro   lugar   atendeu   integralmente   às   condições   de

participação,  conforme  estabelecido  nos  Art.  62  a  70  da  Lei  n°  14.133/2021   e  no  edital,  não
havendo  registros  de  sanções  impeditivas  à  sua  participação  ou  futura  contratação,  conforme

verificado em consultas aos sítios oficiais.
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Diante  do  exposto,  declara-se  que  a  coíitratada  demonstrou  de  forma  adequada  sua
habilitação jurídica,  técnica  e  regularidade  fisc.a!,  atendendo  plenamente  aos  requisitos  legais  e

editalícios.

JOSE ILDON T
Age e de Contratacã
Portaria N°  144/2025

JUNIOR
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situações  em  que  o  interesse  público  está  in{rinsecamente  relacionado  ao  desempenho  especifico  do

contratado. Nessas hipóteses, não se trata de conferir destaque a um fornecedor por mérito subjetivo, mas
sim de assegurar a contratação de pessoa física ou juridica que melhor atenda a uma necessidade pública
específica,  com  base em  critérios objetivos de julgamento que,  inclusive,  podem  permitir a viabilidade de

competição.

Assim,   a   contratação   do   particular  em   questão   decomeu   de   uma   avaliação   criteriosa   da

necessidade  pública,  da  identidade  do  proponente  e  das  condições  apr
conduzida de acordo com os principios da razoabilidade e da finalidade.

Esta Municipalidade verificou que a contratação em tela é ess

dos serviços públicos e para o atendimento eficiente dos interesses d

Em  consonância  com  os  trâmi{es  }egais,  e  com  o  obj€
demanda  constante  nos  autos,  comunicamos  a  Sra.   Gestora
interessar, a seguinte deliberação:

•       0   Prestador   de   serviços.,:.apresentQü2-`;a

cumprimento  de  um  ou  mais  requis%çÍ
\   `        14.133/2021;                                                                   -,,

•      A  justificativa  do   preço  baseia-se\`nQ

legitimidade,  proporcionalidade

documen

de  habil

na  proposta,  sendo

dequada prestação

melhor satisfação  da
como  a  quem  possa

bem   como   comprovou   o

previsto  na  Lei  Federal  n°

mgtivação,  economicidade,   legalidade,
e,  bem  como  no dever de  atender  ao  interesse

públiço. com obsewâricia ao princípiQ.,`d^a prohidade adminístrativa;

Constatou-se,  ainda,  que o valor proposto es{á em  confomidade com  os  preços de  mercado,
conforme ratificado pe}o setor competente.  respeitando o cri{ério do menor preço e atendendo

às exigências do objeto da.`contra{ação[  Essa escolha visa garantir a legalidade,  a
ade e a obtenção da melhor vantagem para a Administração Pública.

Tais fatQs é que }eyaram à escolíia para con{ratação da senhora: CICERO IZIDIO DOS SANTOS,
SÉto no CpffMF n° 7*6.?`\*?\.2*4-15, RG; 2.*#.0*5 I SDS/PE.  residente e domiciliado na Rua do Caiana,

° ?Ü, Brejão/PE; CEP: 55325-000.

Razão da escolha dQ prestador de serviços nos procedimentos administrativos para contratação,
a Ã¢ministraçãQ=,;`P,ública tem o dever de verificar o cumprimento dos requisitos de habílitação previstos no
aü.6;2daLeiFederaln°14rl`§3}2021.Apósaanálisepreliminardadocumentaçãoapresentada,oprestador
de  serviços  em  questão  füí  selecionado  por  atender  plenamente  às  exigências  de  habilitação  e  por
apresentar proposta compative} com o objeto demandado. Ademais, o valor proposto configura-se como
vantajoso  para  a  Administração  Públíca  local,  observando-se  os  princípios  da  economicidade  e  da
eficiência.

Resta  deixar  consignado  que  a  contratada  demonstnou  habilmente  sua   habilitação  jurídica,

qualificação   técnica,   qualificação   econômico-financeira   e   regularidade   fiscal   e   trabalhista,   conforme
acostado aos autos.

No processo em epígrafe, verificou-sé a necessidade de apresentação de justificativa de preços,
conforme determina o  princípio da  razoabilidade.  Para este evento,  a Administração  adotou  os  mesmos

critérios utilizados em situações semelhantes.  Realizou-se uma pesquisa de preços por meio de consulta

ao portal "PNCP", bem como em bases de dados nacionais, constatando-se que os valores praticados em

contratações  por outros  Municípios são compatíveis com os preços de mercado,  conforme demonstrado
__________

Melquiades Bemardo, 1  - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNpj,MF:  4o,43tro76,ooot.oo
licitacao@brej.ao.pe.gov.br
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nos anexos.

Dessa forma,  restou gvidenciado o cumpr!mento do disposto  no art.  23,  § 4°,  da Lei

14.133/2021,  uma vez que os preços estão alinhados com aqueles praticados em contratações

envolvendo objetos de mesma natureza.

Assim, os valores considerados adequados para a contratação do objeto supracitado, observadas
todas as disposições legais pertinentes, são os seguintes:
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o vaior apresentado pa[a a presente`.L9,c.?ção, c,onfor
1                                      ,--f `

reços  atua]mente  praticados  riô  mercado.
oessidade da con{ratação, be`rií eomo da,a

I  constataç
Íse dos và

osMunícípíosdepobeseme]`hante,noé,qà¥.ájsfora

Ressalta-se que a presente contratação
tual,  mas como  medida impresciftdível`

lza

a} está compatível com os

., primeiro   lugar,   da   notória
;em exercícios anteriores e por

reço`s;équívalentes.

oomo mera conveniência ou interesse

prestação dos sewiços  públicos.  A definição de
!S #ompatíveis com os pra[icadQ§ n.Q menca¢rQ`'.visa as§?gu[ar a sel.eçãc da proposta mais vantajosa,

;tma observância ao pr.incípio da e@onQmic!,dade.  Esse, prinóípio,  previsto no ar{. 70 da Constituição

al,exigeqüeaAdministraçãopúblicaob{enhaome{horprodútoouserviçopelomenorpreçopossível,
rejuízo à qua}idade ou à finalidade do objeto contratado.

0 critério de escolha com base no preço da`execução devé,':como regra gera[, nortear a seleção
udicatário, sendo imprescindíve[ ajüfttada, aos àutos do processo, de plani[ha contendo a estimativa

alores, aoompanhada dos documentos comprobatórios periinentes.
Nocasoemar}ál{se,conformejàexposto,trata~sedecontrataçãodiretapormeiodeinexigibilidade

e ]ic{tação, devjdamentg fündamentada. 0 valor proposto para os serviços, considerados essenciais para
o atendimen{o das demandas da Administração, encontra-se demonstrado na planilha elaborada pelo setor
competente, reg u{amente Íncluída nos aHtos`

Ainclã quan{o ao preçüí verifica-se qüe es{e está em conformidade com a realidade apresentada
na  plariilha  orçamentáriaí  não  havendo  ap[ÍGação  de  reajuste  indevido,  tampouco  afronta  à  legis[ação
vigente, espeoialmente à Lei Fe

Marçal Justen

...    Não   basta

n° 14.133/2021, que rege os pnocessos de contratação pública.

tocante ao princípio da economicidade assim afirma:

idade   e   boas   intenções   para   validação   de   aios   administrativos.   A
economicidade impõe adoção dã scilução mais cõnveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos
recursos públicos".  (Justen Filho,1998,  p.66).

Portanto,  conclui-se  que  a  contratação  do  objeto` em  questão  atendeu  aos  critérios  objetivos

previamente  estabelecidos,  sem  qualquer  traço  de  escolha  arbitrária.  Observadas  as  caracteristicas
desejadas  e  as  necessidades  da  Administração,  o  valor  proposto  revela-se justo  e  compatível  com  o
mercado, assegurando o devido zelo na aplicação dos recursos públicos.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

"Em  última  anàlise,   aplica-se  o  princípio  da  proporcionalidade.   A  contratação  deverâ  ser  o

instrumento  saíisfatório  de  eliminação  do  risco  de  sacrifício  dos  interesses  envolvidos.  Mas  não  haverâ

cabimento em promover contratações que ultrapassem a dimensão e os limites da preservação e realização

raça Melquiades Bernarc!o,  1  q Cen£ro | 55.325-000 |  Brejão-PE.

CNPJ/MF:  10]131.076/0Ü01-ÔÔ
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dos valores em risco." (JUSTEN FILHO, 2002: 240).

Como mencionado anteriormente, a contratação em questão requer uma justificativa prévia

a plena viabilidade do meio escolhido para atender à necessidade pública. A Administração deve adotar a
solução que melhor corresponda à necessidade real qiie motiva a contratação, sempre em conformidade
com  os  princípios  da  legalidade  e da eficiência.  0  legislador,  ao  prever a  Dispensa ou  lnexigibilidade de

Licitação, visava a situações excepcionais e não a inércia administrativa.

Dessa forma,  o  prestador de  serviços  apresentou  a  documentação de  habilitação e os valores
correspondentes,  que são agora registrados neste processo, como parte da formalização da contratação
dos serviços objeto do presente procedimento. A análise dos preços constant
realizada sem maiores questionamentos pela Comissão, demonstra que o
de mercado, conforme os documentos anexos aos autos.

É importante destacar que o objetivo dos procedimentos licita

vantajosa,  que  proporcione  o   melhor  resu{{ado  para  a  Administra

excepcional  das  hipóteses  de  Dispensa  ou   lnexigibilidade,   um
formalização desses processos é ju§tamentÊ a justiftcativa do pre

Por essas razões, conc[ui-se que a escolha da empre
resentado,  atende  integra[merite  aos  feqüisitos  legaié  e

Remetam-se os autos, com objetivo de

a} ,`,.          Procuradoria Juridica do~Mu

lani[ha onçamentária,

dequado à realidade

nar a proposta mais

o,  dada  a  natureza
ispensáveis  para  a

ação,  bem como o preço
ue  norieiam  a  contratação

b}             Controladoria Geral do MunicipiQ de. Brejão/PE+

Acóstado toda a docuJTientação aos autos que' instruem o pre§ente procedimento,

C£,m  fun¢amento  no  ariigo  supracitado  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  o  Agente  de
*ataçãQ e aJ Equipe  de Apoio apresentam  a justificativa para  análise,  bem  como  demais

eraçõesq¥=€`ysefiz,eremnecessárias.

Em  relação  aQs  serviços  objeto  deste  processo,  registra-se  o  valor  unitário  e  global
=oposto` pe[o  sçphor  C]CERO  [ZIDfo  DOS  SANTOS,  que  totaliza  R$  9.600,00  (nove  mil  e

seiscentos}.  Observa-se  que  o  valor da  contratação  es{á  dentro  do  limite  estabelecido  pela
legislação.Vigentej cumprindo os princípios da [ega[idade, economicidade e celeridade, ao realizar

a con{ra{ação de fiórma adequada e eficiente.

Dessa forma, conçlui-SS`que a escolha do valor atende aos critérios objetivos previamente
definidos, sem qualquer caráter arbitrário, assegurando um preço justo a ser desembo]sado pela
Administração.

Por fim,  embora  haja  interesse  na  locação  do  imóvel  ao  referido  senhor,  a  decisão  de

proceder ou  não com a contratação é discricionária e cabe à Autoridade Superior, conforme sua
avaliação da conveniência e da necessidade.

çao

JOSÉ ILDON
Agent
Poriaria N°  144/2025

JUNIOR
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